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TERMO DE REFERÊNCIA PARA REGISTRO DE COMPARTILHAMENTO E/OU TRANSFERÊNCIA DE 

RESPONSABILIDADE DE AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

No decorrer do prazo de vigência da autorização para intervenção ambiental, pode ser necessário, ou mesmo 

desejado, realizar o compartilhamento e/ou transferência de responsabilidade advinda desse ato autorizativo. 

Assim, o registro e a delimitação da atuação de cada pessoa física ou jurídica envolvida devem ser apresentados para 

análise do órgão ambiental por meio de acordo de natureza privada, o qual deve possuir como conteúdo mínimo: 

individualização de todos os responsáveis envolvidos (situação atual/situação desejada), bem como a localização, 

distribuição de atividades e das responsabilidades pelo cumprimento das obrigações ambientais (delimitadas por 

parcela do empreendimento sob responsabilidade de cada pessoa física ou jurídica, se necessário). 

Para a transferência ou o compartilhamento de responsabilidade pretendidos, há de se ter como pressuposto a não 

existência de alteração da localização geográfica ou dos aspectos ambientais sem avaliação e aprovação do órgão 

ambiental competente pela emissão da licença. 

 

2 OBJETIVO 

Orientar os empreendedores para a elaboração de termo de responsabilidade que possa delimitar as obrigações 

advindas de licença ambiental já emitida, apresentando o seguinte detalhamento do seu conteúdo mínimo: 

 

a) Localização e limites geográficos sob responsabilidade de cada pessoa física ou jurídica envolvida (CPF ou 

CNPJ), representando-os em formato geoespacial; 

 

b) Os arquivos geoespaciais apresentados em anexo a este termo devem seguir os formatos estabelecidos na 

Resolução Conjunta Semad/Feam/IEF/Igam nº 2.684, de 03 de setembro de 2018, que são 

Shapefile (contendo, no mínimo, as extensões .shp, .dbf, .shx e .prj) ou Geopackage (.gpkg); 

 

c) Separação de condicionantes estabelecidas na autorização ambiental conforme responsabilidade da pessoa 

física ou jurídica envolvida (CPF ou CNPJ), bem como outras obrigações ambientais que seja necessário 

evidenciar após o processo de transferência ou compartilhamento; 

 

d) Endereço para correspondência, e-mail e telefone de cada uma das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas 

(CPF ou CNPJ); 

 

e) Indicação da parcela do empreendimento sob responsabilidade de cada pessoa física ou jurídica envolvida, 

denominando-as quando necessário; 

 

f) Registro de ciência da pessoa física ou jurídica, responsável originalmente pela autorização, sobre a 

necessidade de registro no Portal EcoSistemas, em seu cadastro no módulo Cadastro de Pessoas Físicas e 

Jurídicas – Cadu -, dos representantes dos novos titulares da autorização na categoria ‘Representante parcial’; 



 

 

g) Ciência de todos os envolvidos de que, a critério dos empreendedores, quando da renovação da autorização, 

poderá ser requerida a autorização de forma individual por cada empreendedor detentor de parcelas 

individualizáveis do empreendimento autorizado. Essa situação, caso se efetive, poderá manter o 

enquadramento do empreendimento original, a critério técnico, e o cumprimento das obrigações a ser aferido 

para fins de concessão da renovação será aquele obtido de forma singular por cada parcela; 

 

h) Indicação expressa quando o titular da autorização ambiental transferir toda a responsabilidade administrativa 

pela autorização para o(s) novo(s) titular(es), isentando-o do cumprimento das obrigações adquiridas quando 

da concessão da autorização.; 

 

i) Nos casos de compartilhamento, uma única autorização ambiental é emitida considerando todas as pessoas 

físicas ou jurídicas como responsáveis por todas as obrigações dela advindas; 

 

j) Local, data, assinatura e identificação de todos os envolvidos no processo de transferência ou 

compartilhamento de responsabilidade. 
 


